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estdo fixadas, com ressalva apenas das excepgdes con-
signadas no artigo 17.° da lei n.° 1:890, de 23 de Marco
de 1935. A

Art. 2.° Desde a mesma data é proibido o langamento
de quaisquer impostos sobre vinhos destinados ao con-
sumo piiblico pelas cfmaras municipais do continente
da Reptblica nio mencionadas no referido mapa anexo
4 portaria n.° 8:322.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 8 de Dezembro de
1938. — Antémi0 Oscar DE Fracoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manvel Rodrigues Jidnior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Joido Pinto
da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto-lei n.°c 29:239

Considerando que a politica de valorizagio e expansio
dos bordados da Madeira, que vem sendo realizada pelo
respectivo Grémio, a todos os agremiados interessa;

Considerando que os beneficios alcangados por vir-
tude de tal polftica tém como contrapartida -deveres que
se impde por todos sejam respeitados; '

Considerando que entre ésses deveres esta o de obser-
var, no exercicio da inddstria e comércio de bordados e
qualquer que seja o local d@sse exercicio, as prescrigdes
do referido Grémio :

Torna-se necessirio definir a acglio e competéncia
disciplinar do Grémio dds Industriais de Bordados da
Madeira na parte em que se refere aos seus agremiados
que exercem aquela indastria e comércio fora da drea
do mesmo Grémio. '

Nestes termos : ' -

Usando da faculdade conferida pela 2. parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigdo, 0 Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seéguinte:

Artigo tnico. As pessoas singulares ou colectivas,
nacionais ou estrangeiras, inscritas no Grémio dos Indus-
triais de Bordados da Madeira ficam sujeitas as preseri-
¢des e disciplina do referido organismo mesmo quando,
por si ou por interposta pessoa, exergam a indistria e o
coméreio de bordados fora da area daquele Grémio.

Publique-se ¢ cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Repiblica, 8 de Dezembro de
1938. — AntéNi0 Oscar DE Fracoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdario Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
- chado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Jodo Pinto
da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Dugue.

Decreto-iei n.° 29:240

A mecanica da atribui¢io de votos aos sécios do Gré-
mio dos Industriais de Bordados da Madeira vem regu-
lada no artigo 11.° do decreto-lei n.° 25:643.

Tal sistema contém, em si mesmo, defeitos que im-
pdem a sua modificagiio, se esta ndo fGsse ja de acouse-
lbar atendendo a que o referido sistema difere do que
tem sido adoptado na generalidade dos organismos cor-
porativos e se trata de matéria em que hé vantagem em
tender para uma uniformizacgo.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 2.% parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitui¢gio, 0 Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo unico. A direc¢io do Grémio publicara no Did- -

rio do Govérno até 30 de Janeiro de cada ano a lista

dos agremiados em exercicio, com indicagio do nimero
de votos atribuidos a cada um.

§ tnico. O nimero de votos de cada sécio é propor-
cional ao volume das suas transacgdes no ano imediata-
mente anterior, propor¢éo que sera fixada por despacho
do Ministro do Coméreio e Indistria.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 8 de Dezembro de
1938. — Anrténio Oscar DE Fracoso CammoNa — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior— Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado — Anténio Faria Carneiro Pacheco— Jodo Pinto
da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Dugue.

Decreto-lei n.°c 29:241

Pelo presente decreto-lei criam-se selos de garantia
para apor obrigatdriamente nos bordados da Madeira
que sejam vendidos no Arquipélago, em terra e no mar.
Prevé-se também que tal medida seja extensiva aos
bordados destinados A exportagdo, verificado que a de-
fesa da qualidade a impde ou as condigdes de determi-
nado mercado a aconselham.

Tais medidas podem-se considerar como que dentro
dos fins do Grémio dos Industriais de Bordados da Ma-
deira, visto que o decreto que institue aquele organismo
lhe fixa competéncia, além do mais, para garantir a ori-
gem e a categoria do bordado da Madeira, e nio hd
davida de que o sélo de garantia ¢ um meio de realizar
tal objectivo.

A criacio do sélo de garantia vem no momento pré-
prio, pois se torna cada vez mais necessario prosseguir
na politica de valorizagdo dos bordados da Madeira, que
foi iniciada e vem sendo desenvolvida com éxito pelo
respectivo Grémio. Por outro lado, nenhum acréscimo
de despesa por @sse facto é trazido aos industriais,
uma vez.que a aposigiio do sélo é gratuita.

Nestes termos: L

Usande da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigio, o Govérno decreta e eu
promaulgo, para valer como lei, o seguinte:

_Artigo 1.° Os bordados da Madeira s6 podem ser ven-
didos, expostos & venda ou conduzidos para venda no
Arquipélago, em terra ou no mar, desde que tenham
apostos um sélo de garantia.

Art. 2.° Quando a defesa da qualidade o imponha ou
as condi¢gles de determinado mercado o aconselhem,
pode o Ministro do Comércio e Indistria, por simples
despacho, tornar obrigatério o emprégo de um sélo de
garantia nos bordados com destino & exportagio.

Art. 3.° Para o efeito do disposto nos artigos ante-
riores 0 Orémio dos Industriais de Bordados da Madeira
emitirs selos de garantia, segundo modelos aprovados
pelo Ministro do Comérecio e Indistria, competindo-lhe
também proceder 3 sua aposigio.

Art. 4.° £ concedido o prazo de sessenta dias, conta-
dos a partir da data da entrada em vigor déste diploma,
para que aos bordados nas condi¢8es do artigo 1.° seja
apdsto o sélo de garantia criado por &ste decreto.

§ tnico. Findo éste prazo, os bordados que forem en-
contrados sem sélo de garantia serfio apreendidos e inu-
tilizados pelo Grémio.

Art. 5.° Ao Grémio dos Industriais de Bordados da
Madeira compete a fiscalizagio do disposto neste de-
creto, podendo solicitar o auxilio de quaisquer autori-
dades policiais ou administrativas sempre que o pessoal
da fiscalizagdo o julgue conveniente.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, § de Dezembro de
1938. — AxTé¥10 Oscar DE FriGoso Cirvona — An-
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tonio de Oliveira Salazar — Mdario Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado — Anténio Faria Carneiro Pacheco— Jodo Pinto
da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Dugue.

Decreto-lei n.° 29‘:242

Usando da faculdade conferida pela 2.% parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitniglo, 0 Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. O Ministro do Comércio e Indéstria
poder4 wodificar por portaria, ouvida a Comiss3o Regu-
ladora do Comércio de Arroz, o péso dos sacos para
acondicionamento de arroz, fixado no artigo 34.° do de-
creto-lei n.° 27:149, de 30 de Outubro de 1936.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacgos do Govérno da Repiblica, 8 de Dezembro de
1938. — Ax16510 OscarR DE FRrAGOso CARMONA — An-
tonio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Juinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado — Antonio Faria Carneiro Pacheco — Jodo Pinto
da Coste Leite — Rafael da Silva Neves Dugue.

Portaria n.c 9118

Nos termos do § iunico do artigo 53.° do decreto
n.° 25:643, de 20 de Julho de 1935: manda o Govérno
da Repiblica Portuguesa, pelo Ministro do Comércio e

Indistria, que o produto das taxas cobradas nos termos

da porfaria n.° 8:337, de 11 de Janeiro de 1936, passe
a ser repartido da seguinte forma: :
Fundo corporativo . . 4/
Fundo de previdéncia /s
Fundo de propaganda /s
- Fundo de exercicio . . /3

Ministério do Comércio e Industria, 8 de Dezembro de
1938.— O Ministro do Comércio e Industria, Jodo Pinto
da Costa Leite.

LKL SISO SOOI SOCOTOTO

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.c 29:243

Um exame mais atento das condigBes a que deverd
obedecer a constitui¢fo dos Grémivs da Lavoura leva ao
convencimento de nalguns casos terem de agrupar-se
concelhos de fracos recursos ou serem amexados a ou-
tros para se evitar uma de duas cousas: caréncia de
meios de sustentagio dos Grémios ou agravamento
excessivo de cotas. Mas nos concelhos em que n3o hou-
ver Grémios serfo criadas, em regra, Casas da Lavoura
como delegacdes déstes.

Por outro lado, pareceu conveniente, salvo mum ou
noutro caso, impedir a acumulagio mas mesmas pessoas
das fungGes de direcgfio e execugfio. Teme-se que isso
venha a fazer secar a inmiciativa déstes organismos,
além de outros inconvenientes respeitantes & fiscaliza-
¢do das operagdes e & disciplina do trabalho.

Deseja-se ainda que os Grémios sejam dirigidos
pelos melhores valores da mossa lavoura, mas para isso
é necessario nfio exigir que se ocupem éles da ezecugao
dos servigos. ;H4 nos sindicatos, grémios e delegagdes
quem divija e execute com dedicagio e competéncia?
Sem duvida.

A nova lei permite 0 aproveitamento da sua expe-
riéncia e qualidades ou de terceiros, mesmo sem deixa-
rem de exercer fungdes de direcgio. X o que se dispde
mo § 2.° do artigo 4.° .

A organizagio corporativa vale por si mesma como
elemento através do qual se protege e defende a riqueza
socialmente 1til e se realiza a paz ma sociedade. Isso
porém amfdo quere dizer que se ndo atribua i organiza-
¢lio corporativa da agricultura uma certa feigdo coope-
rativa mais conforme com a matureza da exploragdo
agricola e que, devendo imtegrar-se nos Grémios os
sindicatos agricolas existentes, se mfio mantenham e
fortalecam as possibilidades de prestagio de servicos
déstes -orgamismos. E o que se faz com o presente de-
creto.

Trata-se, como se v&, de ligeiras alteragBes & lel, mas
reputadas mecessarias para o éxito da orgamizagdo.

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Comstituigio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguimte:

Artigo 1.° Os Grémios da Lavoura podem exercer a
sua acgio na area de mais de um concelho quando for
julgado mecessirio para a sua susbentagdo. '

§ umico. Nos concelhos anexados a outros, para efeito
da constituigio e funcionamento dos Grémios, serdo,
em regra, criadas Casas da Lavoura como delegages
daqueles. -

Axt. 2.° As divecgBes dos Grémios sfio constituidas por
trés membros efectivos e trés substitutos, eleitos pela
forma estabelecida na base x1x da lei m.° 1:957, de 20
de Maio de 1937.

§ tmico. Os membros efectivos ou em exercicio per-
ceberdo uma importéncia, a fixar em regulamento, por
cada sessdo a que assistirem.

Art. 3.° Os Grémios da Lavoura devem ter secgbes
privativas correspondentes s operages de interésse
comum dos associados e aos produtos diferenciados na
organizagiio corporativa, para efeito de realizarem de
forma eficaz a politica désses produtos.

§ tinico. O numero de secgles niio deve ser superior
a trés, podendo compreender mais de um produto.

Art. 4.° Os servigos distribuidos pelas secgGes serfio
dirigidos e executados por um empregado superior e
por um ou dois adjuntos, segundo as necessidades, que
tenham a indispensével idoneidade moral e profissio-
nal. ' :

§ 1.° Além déste, haverd o pessoal auxiliar que for
necessirio.

§ 2.° As funcies a que se refere o presente artigo
podem também ser desempenhadas por um dos direc-
tores, em lugar daquele empregado, com direito & re-
muneragio que lhe pertenceria e sujeito & disciplina
de trabalho do Grémio.

Art. 5.° Os Grémios podem contrair empréstimos na
Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdénecia, com
autorizagio do Ministro da Agricultura, para despesas
de instalagio e para a realizagdo dos fins que lhes sfo
atribuidos, designadamente os previstos na alinea g)
da base 11z da lei n.° 1:957, com garantia dos préprios
bens e consignagiio das receitas provenientes da explo-
ragio de servigos ou outras.

Art. 6.° Os pedidos de empréstimos s6bre produtos
agricolas ou para despesas de cultura que ndo sejain
efectuados nas caixas de crédito agricola serfio apre-
sentados e informados pelos Grémios.

§ tdnico. Os créditos que, nos termos da legislagdo
especial em vigor, se destinem, no todo ou em parte,
3 compra de adubos s6 podem ser concedidos quando a
compra for efectuada por intervengdo dos Grémios. -



